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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

VCAS

Nº 71006252662 (Nº CNJ: 0035716-39.2016.8.21.9000)

2016/Cível


AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. certificação digital. ALEGAÇÃO DE vício do produto. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. COMPLEXIDADE DA MATÉRIA. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL.
PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, DE OFÍCIO.
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006252662 (Nº CNJ: 0035716-39.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	BOA VISTA SERVICOS S.A. 


	RECORRENTE

	JOAO CARLOS PINTO MINIMERCADO ME 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em EXTINGUIR O FEITO, DE OFÍCIO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2017.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE E RELATORA)

É caso de extinção do feito pela incompetência dos Juizados Especiais Cíveis, dada a complexidade da matéria, uma vez que há a necessidade de realização de prova pericial técnica para o deslinde do caso.

Com efeito, o autor alega que em fevereiro de 2016 fez um contrato com a ré de Certificado Digital de pessoa jurídica, referindo que não está conseguindo acessá-lo diante da informação de “senha incorreta”.

A requerida, por sua vez, defende a ausência de sua responsabilidade, alegando que a senha de acesso é de uso pessoal e intransferível, e em caso de perda ou esquecimento desta deverá ser realizada uma nova compra, por questões de segurança.

Foi proferida sentença de procedência, para condenar a ré na obrigação de fazer consistente na resolução do problema, no prazo de dez dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 limitada a 10 dias.

Ocorre que a controvérsia dos autos somente poderá ser aferida através de perícia técnica especializada, prova complexa que não cabe no rito dos Juizados Especiais.

Nesse sentido, colaciono ementa de julgamento oriundo da Primeira Turma Recursal Cível em caso semelhante ao presente, a saber:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALOR C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. CERTIFICAÇÃO DIGITAL. VÍCIO DO PRODUTO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. COMPLEXIDADE DA MATÉRIA. INCOMPETÊNCIA DO JEC. EXTINTO O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1. Trata-se de recurso interposto pela parte autora da decisão que julgou extinto o processo sem julgamento do mérito. Alegou a parte autora que sua certificação digital fornecida pela ré Certising e instalada pela ré Prática apresentou defeito por duas vezes. Afirma que foi informada pela requerida Pratica que houve pane do sistema e perda de todos os danos, tendo o autor adquirido uma nova certificação a qual também teria apresentado defeitos dois meses após a compra. 2. É de ser julgado extinto o processo sem resolução de mérito quando não há laudo técnico nos autos e evidenciada a necessidade de prova pericial técnica específica para apreciação adequada da situação trazida pela parte . 3. Na ausência de laudo técnico produzido por qualquer das partes para esclarecimento do problema, o feito deve ser extinto, devido à complexidade da matéria e incompetência do JEC, pela necessidade de aprofundamento da prova no que tange à alegada inutilidade da certificação adquirida pelo autor. 4. Faz-se necessária a avaliação da questão por um perito técnico que possa apontar a real origem do problema, a fim de evitar uma decisão injusta para qualquer das partes. 5. Desse modo, diante da complexidade da causa e da inviabilidade de proferir decisão segura a respeito das alegações expendidas pelas partes, mantenho a decisão de origem julgando extinto o feito sem julgamento do mérito em face da complexidade, nos termos dos arts. 3º, "caput" c/c 51, II, ambos da Lei nº. 9.099/95. EXTINTO DO FEITO. RECURSO PREJUDICADO. (Recurso Cível Nº 71005952635, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini, Julgado em 31/05/2016)

                  O voto, pois, é no sentido de EXTINGUIR, DE OFÍCIO, O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO em face da incompetência do Juizado Especial Cível .

Sem sucumbência, na exegese do art. 55 da Lei n. 9.099/95.
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006252662, Comarca de Porto Alegre: "EXTINGUIRAM, DE OFÍCIO, O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 8.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG RESTINGA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre






4

